
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1001157 - SP (2025/0157805-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : IVAN JORGE JÚNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVOS REGIMENTAIS
NO . HABEAS CORPUS  FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO STJ.
INTERPOSIÇÃO DE MAIS DE UM RECURSO
CONTRA A MESMA DECISÃO. PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. AGRAVOS NÃO CONHECIDOS.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada. 
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve como fundamento o entendimento desta Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas

 como sucedâneo de recurso próprio, previstocorpus
na legislação, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; e AgRg no HC n.20/8/2024 27/8/2024
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/2/2024

.29/2/2024
3. Nas razões do agravo regimental, porém, a parte
agravante não enfrentou de maneira adequada os
motivos que impediram o conhecimento do pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo
regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e
da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.
4. Inexistente flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, porquanto não
preenchido o requisito para obtenção do indulto
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previsto  no  art.  6º  do  Decreto  Presidencial  n.
12.338/2024.
5. De acordo com a orientação desta Corte Superior,
"A interposição de dois recursos pela mesma parte e
contra a mesma decisão impede o conhecimento do
segundo recurso, haja vista a preclusão consumativa
e o princípio da unirrecorribilidade das
decisões" (AgRg no RHC n. 187.667/SP, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).29/4/2024 2/5/2024
6. Agravos regimentais não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do21/08/2025 27/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .28 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : IVAN JORGE JÚNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVOS REGIMENTAIS
NO . HABEAS CORPUS  FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO STJ.
INTERPOSIÇÃO DE MAIS DE UM RECURSO
CONTRA A MESMA DECISÃO. PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. AGRAVOS NÃO CONHECIDOS.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada. 
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve como fundamento o entendimento desta Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas

 como sucedâneo de recurso próprio, previstocorpus
na legislação, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; e AgRg no HC n.20/8/2024 27/8/2024
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/2/2024

.29/2/2024
3. Nas razões do agravo regimental, porém, a parte
agravante não enfrentou de maneira adequada os
motivos que impediram o conhecimento do pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo
regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e
da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.
4. Inexistente flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, porquanto não
preenchido o requisito para obtenção do indulto
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previsto  no  art.  6º  do  Decreto  Presidencial  n.
12.338/2024.
5. De acordo com a orientação desta Corte Superior,
"A interposição de dois recursos pela mesma parte e
contra a mesma decisão impede o conhecimento do
segundo recurso, haja vista a preclusão consumativa
e o princípio da unirrecorribilidade das
decisões" (AgRg no RHC n. 187.667/SP, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).29/4/2024 2/5/2024
6. Agravos regimentais não conhecidos.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO em favor de IVAN JORGE JÚNIOR
contra a decisão que não conheceu do .habeas corpus

Consta dos autos que o Juízo da execução penal indeferiu o indulto ao
paciente, em decisão mantida no julgamento em segundo grau (fls. 13-17).

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos
deduzidos no  denegado, sustentando a ocorrência de constrangimentowrit
ilegal, consubstanciado na negativa de concessão do indulto, por entender que
o agravante preenche os requisitos do Decreto Presidencial n. 12.338, de 23 de
dezembro de 2024.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do
pleito ao colegiado, para a concessão da ordem.

Às fls. 83-91, a defesa interpõe novo agravo regimental contra a
decisão que não conheceu do , no qual reitera as razões dohabeas corpus
recurso anterior, pugnando pela reforma do julgado.

É o relatório.

VOTO

A decisão que não conheceu da impetração foi fundamentada na
impossibilidade de utilização do  como sucedâneo do recursohabeas corpus
próprio previsto na legislação (fls. 53-59).

Contudo, as razões do agravo regimental não se voltam contra o
motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do
recurso, diante da não impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo
com a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. ANTECEDENTES. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO CONCOMITANTE POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ, CONFORME PARECER MINISTERIAL. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas corpus

e não concedeu a ordempor ser substitutivo de recurso próprio 
de ofício uma vez que não identificada qualquer ilegalidade na
fixação da pena-base e diante da impossibilidade de
reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado ao paciente
condenado por crime de tráfico em concurso com o de posse de
arma de fogo com numeração suprimida. Fundamentos esses
não infirmados nas razões do presente recurso, atraindo a
incidência da Súmula n. 182, desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  13/5/2024 15/5/2024 – grifo
próprio.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA EM

 AUSENTEANÁLISE LIMINAR. SÚMULA 691 DO STF.
TERATOLOGIA OU EVIDENTE ILEGALIDADE. TRÁFICO.
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade
na decisão impugnada capaz de justificar o processamento da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 

, DJe de 02/08/2022 10/08/2022)
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto da
decisão agravada. Neste agravo regimental, não foram trazidos
argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos da decisão
agravada, o que atrai ao caso o disposto no enunciado n. 182 da
Súmula desta Corte e inviabiliza o conhecimento do agravo.
Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
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(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  13/5/2024 16/5/2024 – grifo
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a
concessão da ordem de ofício.

No caso concreto, o agravante não preencheu o requisito previsto no
art. 6º do Decreto Presidencial n. 12.338/2024, o qual condiciona
expressamente a declaração do indulto à inexistência de falta disciplinar de
natureza grave cometida nos 12 meses anteriores à publicação do ato
indulgente.

Cabe ressaltar que, "ainda que a referida falta grave não tivesse sido
homologada até a data do decreto presidencial, elas efetivamente foram
cometidas dentro do prazo previsto do referido decreto, inexistindo o alegado
constrangimento ilegal" (AgRg no HC n. 936.137/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/11/2024, DJe de ).26/11/2024

A propósito (por analogia ao decreto em comento):

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. INDULTO. DECRETO N. 11.846/2023.CORPUS

INDEFERIMENTO. FALTA GRAVE COMETIDA NOS 12 MESES
ANTES DA PUBLICAÇÃO DA NORMA, MAS NÃO
HOMOLOGADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do , no qual se pleiteava a concessãohabeas corpus
de indulto com base no art. 2º, XIV, c. c. o art. 6º do Decreto n.
11.846/2023.
2. O Tribunal de origem manteve a decisão que indeferiu o
benefício, considerando a prática de falta grave pela
sentenciada no período de doze meses que antecedeu à
publicação da norma.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prática de
falta grave nos doze meses anteriores à publicação do Decreto
n. 11.846/2023 impede a concessão do indulto, ainda que não
tenha sido homologada neste período.
III. Razões de decidir
4. A prática de falta grave nos doze meses anteriores à
publicação do decreto impede a concessão do indulto, conforme
o art. 6º do Decreto n. 11.846/2023.
5. A homologação da falta grave pode ocorrer após a publicação
do decreto, desde que a falta tenha sido cometida dentro do
prazo estipulado.
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IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prática de falta grave nos doze meses
anteriores à publicação do decreto impede a concessão do
indulto.
2.  A homologação da falta grave pode ocorrer após a
publicação do decreto, desde que a falta tenha sido cometida
dentro do prazo estipulado."
(AgRg nos EDcl no HC n. 948.095/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 13/11/2024

.)18/11/2024

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
NULIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. INDULTO. DECRETO
PRESIDENCIAL N. 8.615/2015. FALTA GRAVE.
HOMOLOGAÇÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. RECURSO
NÃO PROVIDO. 
1. O STJ entende necessária a demonstração de prejuízo
concreto para a declaração de nulidade de qualquer ato
processual. 
2. O prazo de doze meses a que se refere o Decreto
Presidencial n. 8.615/2015 relaciona-se apenas ao cometimento

.da falta grave, e não à sua homologação judicial
 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.757.968/MG, Sexta Turma, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, DJe de , grifo próprio.)14/6/2023

Por fim, registra-se que não pode ser apreciada a segunda petição de
agravo regimental (fls. 83-91), dirigida contra a mesma decisão já impugnada,
tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa e a aplicação do princípio
da unirrecorribilidade das decisões. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO . ESTUPRO. HABEAS CORPUS
INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS REGIMENTAIS.
IMPOSSIBILIDADE. UNIRRECORRIBILIDADE DAS DECISÕES
. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
1. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a
mesma decisão impede o conhecimento do segundo recurso,
haja vista a preclusão consumativa e o princípio da
unirrecorribilidade das decisões.
[...]
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no RHC n. 187.667/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)29/4/2024 2/5/2024

Ante o exposto,  dos agravos regimentais.não conheço

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.001.157 / SP
Número Registro: 2025/0157805-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00014885420228260281 00029513920258260309 00032752520158260650 14885420228260281
29513920258260309 32752520158260650

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : IVAN JORGE JÚNIOR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVAN JORGE JÚNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.27/08/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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